
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 275.586 - SP 
(2012/0270956-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : PROJET COMERCIAL ELÉTRICA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : FABIO LOUSADA GOUVEA E OUTRO(S)
EMBARGADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO 

METRÔ 
ADVOGADO : GERALDA EGLEIA N RABELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDO 
DE COMÉRCIO. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO, IN CASU. 
OMISSÃO INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM A TESE 
ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado parte das premissas fática 
traçadas pelas instâncias ordinárias para reconhecer que, no caso dos 
autos, a indenização pelo fundo de comércio é indevida.

3. A premissa sustentada pela embargante no sentido de 
que todo ato expropriatório do Poder Público gera indenização ao fundo 
de comércio, independente da relação jurídica existente entre o locador e 
locatário não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.

4. A ausência de prejuízo pelo ato de desapropriação 
afasta o direito indenizatório. AgRg no REsp 647660/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 19/9/2006, DJ 5/10/2006, p. 
240.

5. O Tribunal de origem, analisando as cláusulas do 
contrato de locação, firmou a premissa fática de que o contrato foi feito 
por prazo determinado, nos termos dos arts. 56 e 57 da Lei n. 8.245/91, 
abrindo mão, consequentemente, das garantias previstas nos arts. 51 e 52 
da mesma lei (ação renovatória). 

6. Com efeito, esta Corte entende que, vencido o prazo 
contratual, sem ação renovatória, o contrato adquire a característica de 
ser por prazo indeterminado, o que afasta o direito a requerida 
indenização, conforme previsto na Lei n. 8.245/91, caso o locador 
requeresse o imóvel, com mais razão ainda em decorrência da 
desapropriação.

7. Precedentes: REsp 1.060.300/PR, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Rel. p/ Acórdão Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 
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2/8/2011, DJe 20/9/2011; REsp 141.576/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 21/8/2003, DJ 22/9/2003, p. 392; 
REsp 282.473/BA, Rel. Min. Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 
27/8/2002, DJ 16/9/2002, p. 236.

8. A embargante, inconformada, busca, com a oposição 
destes embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
parte não se confunde com omissão.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 275.586 - SP 
(2012/0270956-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : PROJET COMERCIAL ELÉTRICA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : FABIO LOUSADA GOUVEA E OUTRO(S)
EMBARGADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO 

METRÔ 
ADVOGADO : GERALDA EGLEIA N RABELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por PROJET 
COMERCIAL ELÉTRICA LTDA. – EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra 
acórdão proferido pela Segunda Turma que negou provimento ao agravo regimental da 
embargante nos termos da seguinte ementa (fls. 631/643, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA 'C'. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FUNDO DE 
COMÉRCIO. DESAPROPRIAÇÃO. FALTA DE PREJUÍZO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CONTRATO VENCIDO. 
PRAZO INDETERMINADO. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 
284/STF.

2. A jurisprudência do STJ também reconhece que a 
desapropriação de imóvel pode gerar ao locatário direito 
indenizatório atinente ao fundo de comércio. Precedentes:   REsp 
696929/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma , julgado em 
16.8.2005, DJ 3.10.2005, p. 208;  AgRg no AREsp 154.737/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/9/2012, DJe 
14/9/2012; AgRg no REsp 1199990/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/4/2012, DJe 25/4/2012.

3. Todavia, no caso dos autos, as Instâncias Ordinárias 
concluíram que a indenização era indevida em face da ausência de 
prova de qualquer prejuízo pela ação desapropriatória, 
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especialmente porque o contrato de locação firmado por tempo 
determinado encontrava-se vencido, não havendo qualquer ação do 
locatário para renová-lo, o que afastaria qualquer indenização.

4. Os contratos por tempo indeterminado não geram direito a 
indenização pelo fundo de comércio, conforme previsto na Lei n. 
8.245/91. Precedentes: REsp 1060300/PR, Rel. p/ Acórdão Min. 
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 2/8/2011, DJe 20/9/2011; 
REsp 141.576/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 
julgado em 21/8/2003, DJ 22/9/2003, p. 392; REsp 282.473/BA, Rel. 
Min. Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 27/8/2002, DJ 
16/9/2002, p. 236.

Agravo regimental improvido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante aduz que o acórdão 
embargado partiu de premissa equivocada, pois deixou de observar que as relações 
jurídicas entre locador e locatário são independentes do direito assegurado a este último 
para pleitear indenização do fundo de comércio por perdas e danos causados por ato do 
Poder Público. Neste diapasão, reitera que faz jus à indenização pleiteada.

Pugna, por fim, para que seja sanado o vício apontado e concedidos 
efeitos infringentes ao acórdão embargado.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 275.586 - SP 
(2012/0270956-7)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDO 
DE COMÉRCIO. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO, IN CASU. 
OMISSÃO INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM A TESE 
ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado parte das premissas fática 
traçadas pelas instâncias ordinárias para reconhecer que, no caso dos 
autos, a indenização pelo fundo de comércio é indevida.

3. A premissa sustentada pela embargante no sentido de 
que todo ato expropriatório do Poder Público gera indenização ao fundo 
de comércio, independente da relação jurídica existente entre o locador e 
locatário não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.

4. A ausência de prejuízo pelo ato de desapropriação 
afasta o direito indenizatório. AgRg no REsp 647660/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 19/9/2006, DJ 5/10/2006, p. 
240.

5. O Tribunal de origem, analisando as cláusulas do 
contrato de locação, firmou a premissa fática de que o contrato foi feito 
por prazo determinado, nos termos dos arts. 56 e 57 da Lei n. 8.245/91, 
abrindo mão, consequentemente, das garantias previstas nos arts. 51 e 52 
da mesma lei (ação renovatória). 

6. Com efeito, esta Corte entende que, vencido o prazo 
contratual, sem ação renovatória, o contrato adquire a característica de 
ser por prazo indeterminado, o que afasta o direito a requerida 
indenização, conforme previsto na Lei n. 8.245/91, caso o locador 
requeresse o imóvel, com mais razão ainda em decorrência da 
desapropriação.

7. Precedentes: REsp 1.060.300/PR, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Rel. p/ Acórdão Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2011, DJe 20/9/2011; REsp 141.576/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 21/8/2003, DJ 22/9/2003, p. 392; 
REsp 282.473/BA, Rel. Min. Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 
27/8/2002, DJ 16/9/2002, p. 236.

8. A embargante, inconformada, busca, com a oposição 
destes embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Contudo, entendimento contrário ao interesse da 
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parte não se confunde com omissão.
Embargos de declaração rejeitados.

  

  
  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

O acórdão não aplica premissa equivocada. Ao contrário, parte das 
premissas fáticas traçadas pelas instâncias ordinárias para reconhecer que, no caso dos 
autos, a indenização pelo fundo de comércio é indevida.

A premissa sustentada pela embargante firma-se no sentido de que todo 
ato expropriatório do Poder Público gera indenização ao fundo de comércio, 
independente da relação jurídica existente entre o locador e locatário. Esta premissa, 
sim, é equivocada.

Conforme consignado no acórdão embargado, a ausência de prejuízo 
pelo ato de desapropriação afasta o direito indenizatório (AgRg no REsp 647660/SP, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 19/9/2006, DJ 5/10/2006, p. 
240). E as instâncias ordinárias assentaram que nenhum prejuízo sofreu a recorrente, 
sendo indevida, portanto, a indenização requerida.

Além disso, o Tribunal de origem, analisando as cláusulas do contrato de 
locação, firmou a premissa fática de que o contrato foi feito por prazo determinado (24 
meses, e estava vencido), nos termos dos arts. 56 e 57 da Lei n. 8.245/91, abrindo mão, 
consequentemente, das garantias previstas nos arts. 51 e 52 da mesma lei (ação 
renovatória). Transcrevo novamente a premissa fática traçada pela Corte a quo:

"Mas, a apelante, no caso presente, não preencheu os requisitos 
necessários para merecer a indenização.

O contrato de aluguel estava vencido (prazo de vinte e quatro 
meses), seu direito à ação renovatória e sujeito à denúncia vazia, 
sem qualquer direito a ser exercitado sobre eventual indenização 
de fundo de comércio, considerando, inclusive, tratar-se de firma 
recém criada (março/2004 - fl. 22, em primeira locação), elemento 
predominante em ressarcimento de 'fundo de comércio'.

(...)
É inegável que o fundo de comércio é indenizável, inclusive no 
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caso de desapropriação, mesmo tratando-se do locatário.
Porém, no caso dos autos, não é esta a questão a ser solvida, 

mas sim, se a apelante preenche os requisitos necessários para este 
fim, diante do contexto probatório que apresentou.

Penso que não.
A apelante ao locar o imóvel que foi expropriado optou por 

fazê-lo pelo prazo de vinte e quatro meses, nos termos dos artigos 
56 e 57 da Lei de Locação, dispensando, assim, as garantias 
previstas nos artigos 51 e 52 da mesma Lei (ação renovatória).

Portanto, tinha conhecimento que vencido o prazo da locação 
estaria sujeita à denúncia imotivada pelo locador.

O contrato não foi renovado e passou a vigorar por prazo 
indeterminado, período em que houve o decreto expropriatório e a 
imissão na posse pelo órgão expropriante.

Assim, não tinha a apelante qualquer ação ou direito 
exercitável para discutir eventual indenização do seu pretenso fundo 
de comércio, quer contra o locador, quer contra terceiro, no caso a 
ré desta ação."

Os arts. 56 e 57 da Lei de Locação assim dispõem:

"Art. 56. Nos demais casos de locação não residencial, o 
contrato por prazo determinado cessa, de pleno direito, findo o 
prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso. 

Parágrafo único. Findo o prazo estipulado, se o locatário 
permanecer no imóvel por mais de trinta dias sem oposição do 
locador, presumir-se-á prorrogada a locação nas condições 
ajustadas, mas sem prazo determinado. 

Art. 57. O contrato de locação por prazo indeterminado pode 
ser denunciado por escrito, pelo locador, concedidos ao locatário 
trinta dias para a desocupação."

Portanto, o contrato de locação adquiriu, após seu vencimento, a 
característica de ser "por prazo indeterminado". E neste contexto o aresto embargado 
deixa expressamente delineado que "(...), esta Corte entende que, vencido o prazo 
contratual, sem ação renovatória, o contrato adquire a característica de ser por 
prazo indeterminado, o que afasta o direito a requerida indenização, conforme 
previsto na Lei n. 8.245/91, caso o locador requeresse o imóvel, com mais razão 
ainda em decorrência da desapropriação."

E, neste sentido, reitero os seguintes precedentes, que analisam 
adequadamente a questão com base na legislação aplicável ao caso, qual seja, a Lei n. 
8.245/91, a qual expressamente revogou a Lei de Luvas (Decreto n. 24.150/34), 
sempre apontada pela embargante como justificadora à indenização:
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"LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. POSTO DE 
COMBUSTÍVEIS. CONTRATO LOCATÍCIO COMERCIAL FIXADO 
POR PRAZO INDETERMINADO. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE 
RENOVATÓRIO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DOS 
ARTS. 51 E 52, § 3o. DA LEI DO INQUILINATO. RETOMADA DO 
IMÓVEL NO EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INCABÍVEL A INDENIZAÇÃO PELO FUNDO DE 
COMÉRCIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. O contrato de locação celerado entre a distribuidora de 
combustíveis e o revendedor varejista se submete às regras dispostas 
na Lei do Inquilinato. Precedentes do STJ.

II. O ressarcimento do fundo de comércio é obrigatório apenas 
na hipótese de a locação não residencial, por prazo determinado, 
deixar de ser renovada por qualquer das razões previstas no § 3o. do 
art. 52 da Lei 8.245/91; impõe-se o dever indenizatório tão-somente 
ao locador que age com má-fé ou desídia.

III. No caso dos autos, não se tratando de locação passível de 
renovação compulsória, uma vez que o contrato de locação 
comercial foi firmado com prazo indeterminado, e não havendo nos 
autos sequer notícia de pleito renovatório, incabível a indenização 
do fundo de comércio, consoante os rígidos contornos traçados na 
Lei 8.245/91.

IV. O dever jurídico de indenizar o locatário pelo fundo de 
comércio decorre de norma especial integrante do sub-sistema 
jus-locatício, e não de previsão do Direito Civil comum 
(enriquecimento sem causa às expensas de outrem).

V. O fundamento do aresto recorrido de que a indenização do 
fundo de comércio não se relaciona com a ausência de renovação do 
contrato locatício é contraditório, posto que, nos termos da 
legislação de regência o ressarcimento está intrinsecamente ligado 
ao direito de renovar a locação. Ademais, foi consignado pelo Juízo a 
quo que a conduta imputada à distribuidora de combustíveis não 
pode ser considerada como lesiva ou abusiva.

VI. Recurso Especial provido para afastar a indenização do 
fundo de comércio."

(REsp 1060300/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Rel. p/ Acórdão 
Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 2/8/2011, DJe 20/9/2011.)

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO. INDENIZAÇÃO PELO PONTO 
COMERCIAL. EXECUÇÃO EM AÇÃO RENOVATÓRIA. PENHORA 
SOBRE DIREITOS.

1. 'O locatário terá direito a indenização para ressarcimento 
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dos prejuízos e dos lucros cessantes que tiver que arcar com a 
mudança, perda do lugar e desvalorização do fundo de comércio, se 
a renovação não ocorrer em razão de proposta de terceiro, em 
melhores condições, ou se o locador, no prazo de três meses da 
entrega do imóvel, não der o destino alegado ou não iniciar as obras 
determinadas pelo Poder Público ou que declarou pretender 
realizar.' (artigo 52, parágrafo 3º, da Lei nº 8.245/91).

2. O artigo 52, parágrafo 3º, da Lei do Inquilinato busca evitar 
a retomada insincera, assegurando ao locatário o direito de vir a ser 
ressarcido pelos danos causados pelo locador que se utiliza 
indevidamente da prerrogativa legal, empregando-a como 
subterfúgio especulativo, conferindo destinação diversa da declarada 
ou, ainda, quedando-se inerte pelo prazo de três meses contados da 
entrega do imóvel.

3. O não preenchimento, in totum, dos requisitos legais hábeis a 
determinar a renovação do contrato importa na exclusão da 
responsabilidade indenizatória, sendo induvidoso que, em hipóteses 
tais, a retomada do imóvel, ainda que imotivada, substancia 
exercício regular de direito inerente à propriedade do locador.

4. Quando se admitisse possuir conteúdo econômico próprio e 
disponível, a eventual indenização a ser paga pelo locador ao 
locatário, pela perda do ponto comercial na rescisão do contrato de 
locação, não é direito passível de penhora por faltar-lhe os requisitos 
de certeza, liquidez e exigibilidade (artigo 655, inciso X, do Código 
de Processo Civil.

5. Recurso improvido."
(REsp 141.576/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, 

julgado em 21/8/2003, DJ 22/9/2003, p. 392.)

"CIVIL. LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. CONTRATO POR 
PRAZO INDETERMINADO. FUNDO DE COMÉRCIO. 
PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. LEI Nº 
8.245/91. ART. 52, § 3º.

- Pela compreensão sistemática dos arts. 51 e 52,  § 3º, da Lei 
do Inquilinato - Lei nº 8.245/91 -, não é  devida a indenização  a 
título de perda do fundo de comércio na hipótese de rescisão 
unilateral de contrato de locação não residencial por prazo 
indeterminado, sem pleito de renovação.

- Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 282.473/BA, Rel. Min. Vicente Leal, Sexta Turma, julgado 

em 27/8/2002, DJ 16/9/2002, p. 236.)

Com efeito, a embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua 
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tese. Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com 
omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013.)

Outrossim, como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é 
órgão de consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela 
parte que deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a 
existência de omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão 
embargado." (EDcl no REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, julgado em 11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0270956-7 AREsp 275.586 / SP

Números Origem:  00168303220098260000  168303220098260000  16902007  53071370184  
5835320071370184  8815325  8815325100  994090168300  99409016830050000

PAUTA: 18/04/2013 JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROJET COMERCIAL ELÉTRICA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : FABIO LOUSADA GOUVEA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ
ADVOGADO : GERALDA EGLEIA N RABELO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PROJET COMERCIAL ELÉTRICA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : FABIO LOUSADA GOUVEA E OUTRO(S)
EMBARGADO : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ
ADVOGADO : GERALDA EGLEIA N RABELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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